
1 Julgamento do TEMA 445 pelo STF 
(Paradigma RE 636.553) 

 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5º, XXXV e LV; 37, caput; 71 e 74 da Constituição 
Federal, sobre a incidência do prazo de 5 anos previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999 para a Administração anular ato 
de concessão de aposentadoria, notadamente acerca do termo inicial do prazo decadencial: se da concessão da 
aposentadoria ou se do julgamento pelo Tribunal de Contas da União. 

Tese Firmada: “Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão 
sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma 
ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas” (julgamento realizado em 19/02/2020). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Aposentadoria; Atos 
Administrativos; Entidades Administrativas; Administração Pública; Tribunal de Contas. DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Disposições 
Diversas Relativas às Prestações; Decadência/Prescrição. 

 

 

 

 

2 Publicação do acórdão do TEMA 57 do STF 
 (Paradigmas RE 601.580) 

 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz do art. 206, I, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 
de servidor público militar estadual, transferido ex oficio e oriundo de estabelecimento particular de ensino superior, 
ingressar em instituição de natureza pública em razão da inexistência, na localidade de destino, de instituição 
congênere à de origem. 

Tese Firmada: "É constitucional a previsão legal que assegure, na hipótese de transferência ex officio de servidor, a 
matrícula em instituição pública, se inexistir instituição congênere à de origem.” (publicação do acórdão no DJe de 
20/02/2020). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Militar; Regime; Transferência de Unidade; 

Serviços; Ensino Superior; Matrícula. 

 

Inteiro teor 
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4043019&numeroProcesso=636553&classeProcesso=RE&numeroTema=445
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4043019
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2691334&numeroProcesso=601580&classeProcesso=RE&numeroTema=57
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752042629


3 Trânsito em julgado do TEMA 923 do STJ  
 (Paradigma REsp 1.525.327) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se a necessidade ou não de suspensão das ações individuais em que se 
pleiteia indenização por dano moral em razão de suposta exposição à contaminação ambiental, decorrente da 
exploração de jazida de chumbo no município de Adrianópolis-PR, até o julgamento das Ações Civis Públicas 
(5004891-93.2011.404.7000 e 2001.70.00.019188-2), em trâmite perante a Vara Federal Ambiental, Agrária e 
Residual de Curitiba. 

Tese firmada: “Até o trânsito em julgado das ações civis públicas n. 5004891-93.2011.4004.7000 e n. 
2001.70.00.019188-2, em tramitação na Vara Federal Ambiental, Agrária e Residual de Curitiba, atinentes à 
macrolide geradora de processos multitudinários em razão de suposta exposição à contaminação ambiental, 
decorrente da exploração de jazida de chumbo no Município de Adrianópolis-PR, deverão ficar suspensas as ações 
individuais.” (Trânsito em julgado em 20/02/2020). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Formação, Suspensão e Extinção do Processo; Suspensão do Processo; 

DIREITO CIVIL; Responsabilidade Civil; Dano Ambiental; Indenização por Dano Moral. 

 

 

 

 

Publicações da TNU 

4 Trânsito em julgado do TEMA 211 pela TNU 
(Paradigma PEDILEF 0501219-30.2017.4.05.8500 /SE) 

 

Questão submetida a julgamento: Saber se, para o reconhecimento de tempo especial pela exposição nociva 
aos agentes biológicos mencionados na legislação previdenciária, há necessidade de comprovar a habitualidade e a 
permanência. 

Tese Firmada: “Para aplicação do artigo 57, §3.º, da Lei n.º 8.213/91 a agentes biológicos, exige-se a probabilidade 
da exposição ocupacional, avaliando-se, de acordo com a profissiografia, o seu caráter indissociável da produção do 
bem ou da prestação do serviço, independente de tempo mínimo de exposição durante a jornada.” (Trânsito em 
julgado em 12/02/2020). 

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Aposentadoria por Tempo de Contribuição (Art. 55/6); Benefícios em Espécie. 
 

 

 

 

 

 

 

 

Inteiro teor 
 

Decisão 
 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1525327
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1784720&num_registro=201500375558&data=20190301&formato=PDF
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&amp;b_start:int=210
https://www.cjf.jus.br/publico/pdfs/05012193020174058500.pdf


 Conselho da Justiça Federal: 

• TNU fixa critérios para o cômputo do tempo de serviço prestado como aluno-aprendiz (Tema 216). 

 

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

Consulta ao Banco de Temas do Nugep 

Agora é possível o acesso ao Banco de Temas mantido pelo Nugep. Podem ser consultados os temas de recursos 

repetitivos e de repercussão geral, organizados por palavra chave, número e tribunal. 

                                                                                                                                               Para acesso direto, clique aqui. 

________________________________________________________________________________ 

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 

ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a respeito 

dos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à 

suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá-las pelo email 

nugep@trf1.jus.br. 

 

 

 

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 

Nugep@trf1.jus.br               Núcleo de Gerenciamento de Precedentes              (61) 3314-5994 
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Leia mais 

https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2020/02-fevereiro/tnu-fixa-criterios-para-o-computo-do-tempo-de-servico-prestado-como-aluno-aprendiz
https://portal.trf1.jus.br/Processos/precedentes

